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EDITAL Nº 001/2022-SEPLAG/SESP/MT E AS 
DEVIDAS ALTERAÇÕES 

 

CADERNO DE PROVAS 

Cargos: 
 

 ESCRIVÃO DE POLÍCIA 
 

 INVESTIGADOR DE POLÍCIA 
 

 



 

I N S T R U Ç Õ E S 
 

LEIA COM ATENÇÃO 

1. Este Caderno de Provas, com páginas numeradas de 01 a 25, é constituído de: 
 

► uma Prova Objetiva com 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, cada uma com 5 (cinco) alternativas, assim 

distribuídas:  
 

01 a 10 – Grupo I: Conhecimentos Básicos 

11 a 20 – Grupo II: Conhecimentos Gerais 

21 a 60 – Grupo III: Conhecimentos Específicos 
 

► uma Prova de Redação.  
 

2. Caso o Caderno de Provas esteja incompleto ou tenha qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal que o substitua. 
 

3. Sobre a Marcação do Cartão de Respostas da Prova Objetiva 

 
As respostas das questões deverão ser transcritas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta não porosa, 

fabricada em material transparente, para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido para correção. 

O Cartão de Respostas não será substituído por erro ou dano do candidato. 
 

3.1. Para cada questão existe apenas uma alternativa que a responde acertadamente. Para a marcação da alternativa 

escolhida no CARTÃO DE RESPOSTAS, pinte completamente o círculo correspondente. 
 

Exemplo: Suponha que para determinada questão a alternativa C seja a escolhida. 
 

N.º da 

Questão 
 

A 
 

B 
 

C 
 

D 
 

E 
 

 

3.2. Será invalidada a questão em que houver mais de uma marcação, marcação rasurada ou emendada, ou não houver 

marcação.  
 

3.3. Não rasure nem amasse o CARTÃO DE RESPOSTAS e a FOLHA DE REDAÇÃO. 
 

4. Na elaboração da Redação, poderá ser usada para rascunho a página 24 deste Caderno, mas o texto definitivo deverá ser 

transcrito na FOLHA DE REDAÇÃO. Use caneta esferográfica de tinta azul ou preta não porosa fabricada em 

material transparente. 
 

5. Não haverá substituição da FOLHA DE REDAÇÃO por erro do candidato. 
 

6. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem ser utilizados para rascunho.  
 

7. A duração das provas é 4h30min, já incluído o tempo destinado ao preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS e à 

transcrição do texto definitivo da Redação para a FOLHA DE REDAÇÃO. 
 

8. Somente após decorridas 2h30min do início das provas, o candidato, depois de entregar seu Caderno de Provas, seu 

Cartão de Respostas e sua Folha de Redação, poderá retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala 

de prova antes desse tempo deverá assinar Termo de Ocorrência declarando sua desistência do concurso. 
 

9. Será permitida a saída de candidatos levando o Caderno de Provas somente na última meia hora de prova. 
 

10. Na página 25 deste Caderno de Provas, encontra-se a Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser utilizada 

para a transcrição das respostas das questões objetivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato para posterior 

conferência com o gabarito somente após decorridas 2h30min do início da prova. 
 

11. Após o término das provas, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal o CARTÃO DE RESPOSTAS e a 

FOLHA DE REDAÇÃO devidamente preenchidos e assinados (nos espaços próprios). 
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GRUPO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

 

 

Instrução: Leia atentamente o texto a seguir para responder às questões de 01 a 03. 
 

WWW.ATUALIZAR.COM 

A pandemia tornou mais urgente se manter antenado na tecnologia 

 

IMAGINEM. Eu sou da época da máquina de escrever. Datilografava página por página. Tec, tec, 

tec. Já não era novinho quando surgiu o computador doméstico. Foi fantástico – os vizinhos não reclamavam 

mais quando eu escrevia à noite. Eu sei. A vida sem internet parece inacreditável hoje. [...] 

A pandemia tornou a tecnologia mais obrigatória que nunca. Tenho de aprender aquilo que nunca 

pensei em saber. Reunião por Zoom, por exemplo. Ou Google Meet. São programas de videoconferência. É 

assim que se realizam as reuniões de trabalho atualmente. [...] 

Há peças de teatro apresentadas pelo Instagram. É uma outra linguagem! Todos os dias boto um 

aplicativo de meditação e relaxo, aprendendo a respirar, descansando... já escolhi um aplicativo da ioga para 

fazer pelo celular. Mas ainda estou ensaiando começar... E cada vez há mais um novo aplicativo para 

desvendar, uma plataforma para conhecer. Eu que cheguei a ter aula de caligrafia com caneta tinteiro, vejam 

só! [...] 

Às vezes, acho que não sou mais um indivíduo, e que me tornei um aplicativo. Estou em upload, em 

contínua transferência de dados. Vivo em modo de atualização. Aceitei esse novo modo de viver. Este 

admirável mundo novo já se incorporou à minha rotina diária. As novidades de hoje serão passado amanhã. 

Eu e você também temos de seguir o ritmo. 
(CARRASCO, W. In: Revista Veja, edição de 24 de junho de 2020.) 

 

QUESTÃO 01 
Em vários momentos do texto, o autor interage diretamente com o leitor, seja para responder a uma possível 

pergunta, para chamar sua atenção ou para propor uma ação. Em qual trecho NÃO ocorre essa interação? 

[A] Eu que cheguei a ter aula de caligrafia com caneta tinteiro, vejam só! 

[B] Eu sei. A vida sem internet parece inacreditável hoje. 

[C] Vivo em modo de atualização. Aceitei esse novo modo de viver. 

[D] Eu e você também temos de seguir o ritmo. 

[E] IMAGINEM. 
 

QUESTÃO 02 
O trecho É assim que se realizam as reuniões de trabalho atualmente. pode ser reescrito da seguinte 

maneira:  É assim que são realizadas as reuniões de trabalho atualmente., em que foi  usada a voz passiva 

analítica em lugar da voz passiva pronominal.  Em qual alternativa a voz passiva pronominal foi 

corretamente alterada para a analítica? 

[A] Um grande número de soldados matricula-se todo ano neste curso. → Um grande número de soldados 

foi matriculado todo ano neste curso. 

[B] Notam-se alguns sinais de recuperação no paciente. → Foram notados alguns sinais de recuperação no 

paciente. 

[C] A essa hora, não se vê uma pessoa na rua. → A essa hora, não foi vista uma pessoa na rua. 

[D] Abriram-se vagas para cargos da Segurança Pública. → São abertas vagas para cargos da Segurança 

Pública. 

[E] Ainda não se lançaram as notas da redação. → Ainda não foram lançadas as notas da redação.  
 

QUESTÃO 03 
A linguagem utilizada no texto mostra informalidade, principalmente quanto ao vocabulário simples, ao uso 

de expressões populares e coloquialismos. Qual trecho NÃO apresenta essa característica? 

[A] IMAGINEM. Eu sou da época da máquina de escrever. 

[B] Este admirável mundo novo já se incorporou à minha rotina diária. 

[C] Já não era novinho quando surgiu o computador doméstico. 

[D] Todos os dias boto um aplicativo de meditação e relaxo... 

[E] Datilografava página por página. Tec, tec, tec. 

LÍNGUA PORTUGUESA 
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Instrução: Leia o excerto a seguir para responder às questões 04 e 05. 
 

Imaginemos uma cena possível do cotidiano:  

Um garoto vai para a escola levado de carro por seu pai. Ao sinal vermelho do semáforo, surge bem em 

frente um menino mirrado, com roupas surradas e um nariz de palhaço, fazendo um triste show circense de 

malabarismo. Outros dois também aproveitam a parada obrigatória para vender balas ou pedir moedas. 

Rapidamente, o vidro do carro sobe depois da ordem e do comentário do pai: Está vendo, filho, é assim que 

começa. Daqui a alguns anos, esses moleques vagabundos que não querem estudar e trabalhar estarão 

roubando e matando. Isso não tem jeito de consertar. Acende o verde e lá vai o garoto para escola um pouco 

assustado, mas aliviado: Ainda bem que minha família é do bem.  

Está plantada a semente do preconceito social. 
(CARDOSO, C.M. Fundamentos para uma educação na diversidade. In: https://acervodigital.unesp.br/bitstream/unesp/. Acesso em 

20/10/2021.) 
 

QUESTÃO 04 
Analise as afirmativas sobre a fala do pai constante do excerto. 

I- Emite um juízo de valor que considera os garotos como inferiores a ele em vários aspectos. 

II- Mostra crença na desigualdade natural entre os seres humanos, considerando-se como possuidor da 

verdade absoluta e como padrão de comportamento de referência para todos. 

III- Revela rejeição de culturas diferentes que, potencialmente, segundo ele, possam ameaçar o seu status 

quo. 

IV- Considera os garotos seres semelhantes, porém inferiores, cópias imperfeitas de um modelo único, o 

que justifica a exclusão, a dominação, a exploração. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] II e III, apenas. 

[B] I, II e III, apenas. 

[C] II e IV, apenas. 

[D] I, III e IV, apenas. 

[E] I, II, III e IV. 

 

QUESTÃO 05 
A respeito do trecho acima, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] A generalização feita pelo pai sobre o futuro dos meninos justifica haver tantas crianças infratoras. 

[B] A narrativa presente no trecho constitui um argumento para o autor fundamentar seu ponto de vista. 

[C] A frase final aponta que o preconceito social é criado também a partir de pequenas ações 

discriminatórias. 

[D] O gênero textual mostra-se híbrido – argumentação e narrativa, atendendo ao propósito comunicativo. 

[E] A frase que representa o pensar do garoto justifica o que está dito na última frase. 

 

QUESTÃO 06 
Leia as frases a seguir, com atenção às concordâncias verbais. 

I- Da UFMT à Catedral Basílica de Cuiabá são aproximadamente quatro quilômetros.  

II- Há dias em que o calor é muito intenso na cidade de Cuiabá. 

III- Certamente, faz cinco meses que a cidade não vê chuva. 

IV- Os aplausos parecia entorpecerem os jogadores da seleção. 

V- Haja os problemas que houver, não desistiremos de nossos sonhos. 
 

Assinale a alternativa que apresenta correta justificativa, de acordo com as normas da língua culta, para a 

concordância verbal empregada. 

[A] O verbo parecer, frase IV, seguido de infinitivo, concorda obrigatoriamente com o sujeito. 

[B] O verbo fazer, frase III, indicando tempo, deve ser flexionado a concordar com a expressão numérica. 

[C] O verbo haver, frase II, indicando tempo, usado como impessoal, concorda com a palavra indicativa do 

tempo. 

[D] O verbo ser, frase I, indicando distância, concorda com a expressão designativa da distância. 

[E] O verbo haver, frase V, com sentido se existir, deve concordar com o termo a que se refere. 
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QUESTÃO 07 
A ambiguidade é um recurso muito usado na linguagem poética e em textos publicitários para garantir maior 

expressividade ou humor. É um uso intencional. Na charge abaixo, o contexto desfaz a ambiguidade, 

criando uma situação humorística. 
 

 
(Disponível em: https://www.bing.com/images/search?q=ambiguidade. Acesso em: 10/12/21.) 

 

Na linguagem do dia a dia, é muito comum o uso de duplo sentido, o que prejudica o entendimento. Assinale 

a frase em que a ambiguidade NÃO foi desfeita. 

[A] Com febre e mal-estar, o soldado solicitou dispensa ao superior. 

[B] A ajudante de cozinha auxiliou o cozinheiro com a apresentação do prato. 

[C] Por ser tarde da noite, o policial deteve o suspeito em sua casa. 

[D] O comandante falou, no refeitório, que todos gozariam férias em janeiro. 

[E] O policial pediu à noiva que apanhasse o celular dele no carro. 

 

QUESTÃO 08 
Leia atentamente as frases a seguir. 

- Muitos analistas falam no aumento da quantidade de crianças e jovens que vão às escolas.  

- Por trás desse avanço do ingresso de alunos ainda estão muitas distorções.  

- O IBGE revelou que mais de 2,1 milhões de estudantes, com idade entre sete e 14 anos, podem ser 

considerados analfabetos.  
 

Reunindo essas frases em um único período, com coesão, coerência e correção gramatical, ficará: 

[A] Muitos analistas falam no aumento da quantidade de crianças e jovens que vão às escolas, porém, por 

trás desse avanço do ingresso de alunos ainda estão muitas distorções, portanto o IBGE revelou que 

mais de 2,1 milhões de estudantes, com idade entre sete e 14 anos, podem ser considerados analfabetos. 

[B] Muitos analistas falam no aumento da quantidade de crianças e jovens que vão às escolas, mas, por trás 

desse avanço do ingresso de alunos ainda estão muitas distorções, haja vista que o IBGE revelou que 

mais de 2,1 milhões de estudantes, com idade entre sete e 14 anos, podem ser considerados analfabetos.  

[C] Apesar de muitos analistas falarem no aumento da quantidade de crianças e jovens que vão às escolas, 

logo, por trás desse avanço do ingresso de alunos ainda estão muitas distorções, pois que o IBGE 

revelou que mais de 2,1 milhões de estudantes, com idade entre sete e 14 anos, podem ser considerados 

analfabetos.  

[D] Apesar de muitos analistas falarem no aumento da quantidade de crianças e jovens que vão às escolas, 

por trás desse avanço do ingresso de alunos ainda estão muitas distorções, mas o IBGE revelou que 

mais de 2,1 milhões de estudantes, com idade entre sete e 14 anos, podem ser considerados analfabetos.  

[E] Como muitos analistas falam no aumento da quantidade de crianças e jovens que vão às escolas, por trás 

desse avanço do ingresso de alunos ainda estão muitas distorções, assim o IBGE revelou que mais de 

2,1 milhões de estudantes, com idade entre sete e 14 anos, podem ser considerados analfabetos.  
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QUESTÃO 09 
Toda língua varia, isto é, não existe comunidade linguística alguma em que todos falem do mesmo modo. A 

variação é o reflexo de diferenças sociais, como origem geográfica e classe social, e de circunstâncias da 

comunicação. Com efeito, um dos princípios mais evidentes desenvolvidos pela linguística é que a 

organização estrutural de uma língua (os sons, a gramática, o léxico) não está rigorosamente associada com 

homogeneidade; pelo contrário, a variação é uma característica inerente das línguas naturais. 
(CAMACHO, R. Norma culta e variedades linguísticas. Disponível em: https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php. Acesso em: 15/12/21.) 

 

A partir das informações dadas, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] A variedade culta, também chamada de norma culta, representa o uso característico das pessoas com 

acesso à cultura letrada; é essencialmente urbana. 

[B] Todas as línguas e suas variedades são igualmente eficientes para o exercício de todas as funções a que 

se destinam e nenhuma língua ou variedade dialetal é inerentemente inferior a outra similar sua. 

[C] No senso comum, há a crença equivocada de que os falantes de variedades populares falam sem 

obedecer à regra alguma e, por desconhecimento, não seguem as regras da variedade culta escrita. 

[D] A discriminação de uma determinada língua ou variedade linguística em relação a outra denomina-se 

preconceito linguístico, geralmente pautado na ideia de que há línguas ou variações linguísticas 

“melhores” ou “piores” que outras. 

[E] O usuário da língua nunca deve preferir a variedade culta, pois nem sempre é a mais adequada, aquela 

que estabelecerá uma maior sintonia entre os interlocutores. 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 10 
As palavras estabelecem relações de sentido entre si (sinonímia, antonímia, paronímia, homonímia etc). A 

coluna da esquerda apresenta tipos dessas relações e a da direita, exemplos de cada tipo. Numere a coluna da 

direita de acordo com a da esquerda. 

1. Homofonia 

2. Paronímia 

3. Antonímia 

4. Homografia 

(       ) Os imigrantes da Síria se espalham pelo mundo, mas os emigrantes para a Síria 

se concentram em Damasco. 

(       ) Sem ter efetuado o acordo pretendido, acordo cedo e volto ao trabalho. 

(       ) Não há senso em afirmar tão categoricamente que o IBGE deve realizar o censo 

demográfico em 2022. 

(       ) A descrição do professor feita pelo aluno em seu discurso não primou por 

discrição. 

(       ) Em algumas situações, o soldado mostrava-se dedicado, em outras, totalmente 

desaplicado. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] 4, 1, 2, 3, 1 

[B] 2, 2, 4, 1, 3 

[C] 2, 4, 1, 2, 3 

[D] 4, 4, 1, 3, 2 

[E] 3, 2, 4, 1, 1 
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GRUPO II – CONHECIMENTOS GERAIS 

 

 

 

QUESTÃO 11 

Leia o texto. 

“A técnica moderna introduziu ações de uma tal ordem inédita de grandeza, com tais novos objetos e 

consequências que a moldura ética antiga não consegue mais enquadrá-las. [...]. A presença do homem no 

mundo era um dado primário e indiscutível de onde partia toda ideia de dever referente à conduta humana: 

agora, ela própria tornou-se um objeto de dever – isto é, o dever de proteger a premissa básica de todo dever, 

ou seja, precisamente a presença de meros candidatos a um universo moral no mundo físico do futuro; isso 

significa, entre outras coisas, conservar este mundo físico de modo que as condições para uma tal presença 

permaneçam intactas”. 
(JONAS, H. O princípio responsabilidade: ensaio de uma ética para civilização tecnológica. Rio de Janeiro: Contraponto; Ed. PUC-Rio, 2006) 

 

Considerando o trecho citado e as reflexões de Hans Jonas sobre o princípio da responsabilidade, é correto 

afirmar: 

[A] As premissas das éticas antigas devem ser resgatadas uma vez que permitem repensar a inserção do ser 

humano na natureza e os impactos da ação humana no planeta. 

[B] A responsabilidade ética na sociedade atual exige uma perspectiva antropocêntrica a fim de preservar a 

vida das gerações futuras. 

[C] A separação entre ser humano e natureza, característica da sociedade moderna, permitiu colocar a 

natureza como objeto de responsabilidade ética. 

[D] A ação ética na civilização tecnológica demanda uma responsabilidade coletiva que tome como base as 

futuras gerações. 

[E] A ética da responsabilidade desconsidera a dignidade própria da natureza, mas defende o uso moderado 

dos recursos naturais a fim de preservar as condições materiais de vida das gerações futuras. 
 

QUESTÃO 12  

Leia o texto. 

“Finalmente há um imperativo que, sem pôr no fundamento como condição qualquer outro objetivo a ser 

alcançado mediante uma certa conduta, ordena imediatamente essa conduta. Este imperativo é categórico. 

Ele não diz respeito à matéria da ação e ao que deve seguir-se dela, mas à forma e ao princípio do qual ela 

mesma decorre, e o essencialmente bom da ação consiste na disposição, seja qual for seu resultado. Este 

imperativo pode chamar-se de imperativo da moralidade”. 
(KANT, I. Fundamentação da metafísica dos costumes. In: MARCONDES, D. Textos básicos de filosofia. 2 ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

2000) 
 

De acordo com o trecho e as características da ética kantiana, é correto afirmar: 

[A] O imperativo moral é a priori. 

[B] O imperativo moral deriva da experiência. 

[C] A lei moral conduz à felicidade. 

[D] A lei moral é condicionada, em seu princípio, pela cultura. 

[E] A lei moral pondera as consequências da ação.  
 

 

 

 

QUESTÃO 13 

As ideias, propostas e discussões acerca da divisão do Estado de Mato Grosso estavam presentes na 

sociedade mato-grossense desde o final do século XIX, como demonstra a tentativa de uma República 

Transatlântica de Mato Grosso. A efetivação da separação de Mato Grosso aconteceu em 1977 durante o 

regime militar. Qual argumento econômico procurou justificar a divisão do estado? 

[A] A competição com os grupos econômicos bolivianos 

[B] A implantação do agronegócio  

[C] O incentivo à industrialização a partir de uma aliança com as elites paulistas 

[D] O crescimento das exportações para o mercado asiático 

[E] A diferença do desenvolvimento econômico entre o sul e o norte do estado  

PRINCÍPIOS DE ÉTICA E FILOSOFIA 
 

HISTÓRIA DE MATO GROSSO / GEOGRAFIA DE MATO GROSSO / ATUALIDADES 
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QUESTÃO 14 

Observe o gráfico. 
 

 
(Disponível em: http://www.mt.gov.br/-/17158888-mato-grosso-lidera-retomada-da-economia-brasileira-aponta-estudo. Acessado em: 

07/12/2021. Adaptado) 
 

Mato Grosso também lidera na projeção de crescimento para 2021, com aumento de 4,97%. Conforme a 

análise, o agronegócio é o principal condutor do crescimento do PIB estadual. A consultoria projeta que a 

renda total gerada no país pelo agronegócio deverá atingir em 2021 o volume recorde de R$ 965 bilhões, 

com um salto de 40% na comparação com 2020 (R$ 687 bilhões). 
(Disponível em: http://www.mt.gov.br/-/17158888-mato-grosso-lidera-retomada-da-economia-brasileira-aponta-estudo. Acessado em: 

07/12/2021. Adaptado) 
 

O crescimento do PIB no estado de Mato Grosso acima da média nacional registrado no ano de 2021 se deve 

ao ciclo favorável 

[A] das commodities agrícolas. 

[B] da arrecadação de impostos. 

[C] das commodities industriais. 

[D] da produção mineral.   

[E] da expansão agropecuária. 
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QUESTÃO 15 

Sobre a classificação climática de Mato Grosso, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(       ) Em Mato Grosso, onde as áreas mais elevadas são formadas por chapadas, a altitude associada à 

ventilação constitui o fator geográfico que mais influencia as variações de temperatura e 

pluviosidade. 

(       ) A classificação climática de Strahler divide o clima de Mato Grosso em três tipos Tropical 

Chuvoso de Floresta, de Savana, e Tropical de Altitude, enquanto que a classificação de Koppen 

classifica somente em Equatorial Quente-úmido e Tropical Seco-úmido. 

(       ) Mato Grosso, pela sua localização latitudinal, encontra-se na região tropical, onde a 

continentalidade, a extensão territorial, as variações do relevo e a circulação atmosférica 

influenciam na distribuição espacial da temperatura. 

(       ) A capital do estado, Cuiabá, caracteriza-se por clima tropical, com menos pluviosidade no inverno 

que no verão, de quatro a cinco meses secos, apresentando uma temperatura média acima dos 26°C 

e com uma pluviosidade média anual de 1.498 mm.  
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, V, V, V 

[B] F, V, F, F 

[C] V, F, V, V  

[D] V, F, F, F 

[E] F, V, V, F 
 

 

 

QUESTÃO 16 

Assinale a alternativa que apresenta uma proposição logicamente equivalente a: 

Não é verdade que dezessete novos delegados da Polícia Civil foram empossados no dia 29 de novembro de 

2021 e dezenove outros estavam em formação pela Academia da instituição. 

[A] Dezessete novos delegados da Polícia Civil não foram empossados no dia 29 de novembro de 2021 e 

dezenove outros não estavam em formação pela Academia da instituição. 

[B] Dezessete novos delegados da Polícia Civil não foram empossados no dia 29 de novembro de 2021 ou 

dezenove outros não estavam em formação pela Academia da instituição. 

[C] Dezessete novos delegados da Polícia Civil não foram empossados no dia 29 de novembro de 2021 ou 

dezenove outros estavam em formação pela Academia da instituição. 

[D] Dezessete novos delegados da Polícia Civil não foram empossados no dia 29 de novembro de 2021 e 

dezenove outros estavam em formação pela Academia da instituição. 

[E] Não é verdade que dezessete novos delegados da Polícia Civil não foram empossados no dia 29 de 

novembro de 2021 e dezenove outros estavam em formação pela Academia da instituição. 

 

 

 

 

QUESTÃO 17 

Pedro não é delegado em Carlinda se, e somente se, José é delegado em Alta Floresta. José não é delegado 

em Alta Floresta se, e somente se, Maria não é delegada em Apiacás. Se Maria é delegada em Apiacás, 

então João é delegado em Nova Canaã do Norte. Ora, João não é delegado em Nova Canaã do Norte. 

Portanto, é verdade que: 

[A] Se José não é delegado em Alta Floresta, então Maria é delegada em Apiacás. 

[B] João é delegado em Nova Canaã do Norte ou José é delegado em Alta Floresta. 

[C] José não é delegado em Alta Floresta se, e somente se, Maria é delegada em Apiacás. 

[D] Pedro é delegado em Carlinda e João é delegado em Nova Canaã do Norte. 

[E] Se Maria não é delegada em Apiacás, então Pedro é delegado em Carlinda. 

 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
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QUESTÃO 18 

Dizer que a afirmação “Todos os Investigadores de Polícia Judiciária Civil, nomeados por concurso público, 

são empossados pela Diretoria-Geral” é verdadeira, do ponto de vista lógico, equivale a dizer que a seguinte 

afirmação é falsa: 

[A] Todos os Investigadores de Polícia Judiciária Civil, nomeados por concurso público, não são 

empossados pela Diretoria-Geral. 

[B] Nenhum Investigador de Polícia Judiciária Civil, nomeado por concurso público, é empossado pela 

Diretoria-Geral. 

[C] Pelo menos um Investigador de Polícia Judiciária Civil, nomeado por concurso público, não é 

empossado pela Diretoria-Geral. 

[D] Alguns Investigadores de Polícia Judiciária Civil, nomeados por concurso público, são empossados pela 

Diretoria-Geral. 

[E] Vários Investigadores de Polícia Judiciária Civil, nomeados por concurso público, são empossados pela 

Diretoria-Geral. 

 

 

 

QUESTÃO 19 

Considere o seguinte argumento: 
 

Todo delegado é bacharel em direito. 

Alguns delegados são políticos. 
 

Portanto, algum bacharel em direito é político. 
 

Assinale a alternativa que apresenta o diagrama que melhor representa a relação entre as proposições desse 

argumento. 

[A]  

 

 

 

 

[B]  

 

 

 

 

[C]   

 

 

 

 

[D]   

 

 

 

 

[E]  
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QUESTÃO 20 

Considere a seguinte proposição: 
  

Se o policial civil Antônio está lotado na Delegacia Municipal de Guarantã do Norte, então ele não está 

vinculado à Delegacia Regional de Porto Alegre do Norte. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a correta negação dessa proposição. 

[A] O policial civil Antônio está lotado na Delegacia Municipal de Guarantã do Norte e ele está vinculado à 

Delegacia Regional de Porto Alegre do Norte. 

[B] Se o policial civil Antônio está vinculado à Delegacia Regional de Porto Alegre do Norte, então ele não 

está lotado na Delegacia Municipal de Guarantã do Norte. 

[C] O policial civil Antônio não está lotado na Delegacia Municipal de Guarantã do Norte ou ele não está 

vinculado à Delegacia Regional de Porto Alegre do Norte. 

[D] O policial civil Antônio não está lotado na Delegacia Municipal de Guarantã do Norte ou ele está 

vinculado à Delegacia Regional de Porto Alegre do Norte. 

[E] Se o policial civil Antônio não está vinculado à Delegacia Regional de Porto Alegre do Norte, então ele 

não está lotado na Delegacia Municipal de Guarantã do Norte. 

 

GRUPO III – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

 

QUESTÃO 21 

O protocolo ______ é o responsável por atribuir um endereço IP para dispositivos da rede. Assinale a 

alternativa que preenche corretamente a lacuna. 

[A] ARP 

[B] DNS 

[C] HTTP 

[D] DHCP  

[E] MAC 
 

QUESTÃO 22 
A coluna da esquerda apresenta recursos do Windows 10 e a da direita, a função de cada um. Numere a 

coluna da direita de acordo com a da esquerda. 

1. Windows Hello (       ) Bloqueio ou liberação de portas. 

2. Firewall (       ) Reconhecimento de impressão digital. 

3. Edge (       ) Criptografia de dispositivo. 

4. BitLocker (       ) Navegação na Internet. 
  

Marque a sequência correta. 

[A] 2, 4, 1, 3 

[B] 3, 1, 4, 2  

[C] 3, 4, 2, 1 

[D] 2, 1, 4, 3 

[E] 4, 3, 2, 1  
 

QUESTÃO 23 
A respeito da intranet, analise as afirmativas. 

I- Cria uma rede metropolitana EAD. 

II- É de uso interno de uma instituição. 

III- Utiliza os protocolos VLAN e RDP. 
 

Está correto o que se afirma em 

[A] I, apenas. 

[B] I e III, apenas.  

[C] II e III, apenas. 

[D] I e II, apenas. 

[E] II, apenas. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
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QUESTÃO 24 
A partir do surgimento da Internet, vários serviços puderam ser disponibilizados. Sobre as características da 

Internet, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(       ) É uma rede mundial de computadores. 

(       ) Trata-se de uma rede do tipo PAN. 

(       ) Cria o modelo de transmissão P2T. 

(       ) Utiliza protocolos como TCP e IP. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, F, V, F 

[B] V, F, F, V  

[C] F, V, F, V 

[D] V, F, V, F 

[E] V, V, V, F 
 

QUESTÃO 25 
Compactar arquivos é uma atividade comum na operação de computadores. Sobre o compactador de 

arquivos WinRAR, assinale a afirmativa correta. 

[A] Possibilita abrir arquivos em formato zip. 

[B] Trata-se de um software de código aberto. 

[C] Cria uma estrutura de criptografia adware. 

[D] É um software desfragmentador de disco. 

[E] Realiza tunelamento em pastas e arquivos. 
 

QUESTÃO 26 
Um dos serviços que a internet possibilita é o e-mail. Sobre o aplicativo de correio eletrônico Thunderbird, 

assinale a afirmativa correta. 

[A] Necessita de um navegador para funcionar. 

[B] Limita a caixa de entrada ao tamanho do HD. 

[C] Permite o uso dos protocolos IMAP e POP3.  

[D] Requer o uso de VPN, WWW, HTTP e HTTPS. 

[E] Cria nova partição no sistema operacional. 
 

QUESTÃO 27 
A respeito do Excel do Microsoft Office 2019, analise as afirmativas. 

I- A função PROCV permite localizar dados em um intervalo de células. 

II- A função CONCATENAR separa uma única cadeia de texto em várias cadeias. 

III- Para identificar o valor mediano em qualquer intervalo de dados, usa-se a função MEDIA. 
 

Está correto o que se afirma em 

[A] I e III, apenas. 

[B] I e II, apenas.   

[C] II e III, apenas. 

[D] II, apenas.   

[E] I, apenas.  
 

QUESTÃO 28 
A respeito do Mozzila Firefox, analise as afirmativas. 

I- Utiliza scripts de criptomoneração no seu código.  

II- Não apresenta uma versão para dispositivos móveis.  

III- Possui bloqueio de rastreadores de mídias sociais. 
 

Está correto o que se afirma em 

[A] I e II, apenas. 

[B] III, apenas. 

[C] II e III, apenas. 

[D] II, apenas. 

[E] I e III, apenas. 
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QUESTÃO 29 
O Google Chrome é um software muito utilizado para navegar na Internet. A respeito desse software, 

marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(       ) Possui duas versões: 5 e 32 bytes. 

(       ) É o navegador padrão do Ubuntu. 

(       ) Disponibiliza loja com extensões. 

(       ) Permite sincronizar dispositivos. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, F, F 

[B] F, V, V, F 

[C] V, V, F, V 

[D] F, F, V, V  

[E] V, V, F, F 
 

QUESTÃO 30 
A respeito de spam, assinale a afirmativa correta. 

[A] Trata-se de e-mails não solicitados. 

[B] É um tipo de recurso de segurança. 

[C] Utiliza base do protocolo Ethernet. 

[D] Cria um link com sistema Ubuntu. 

[E] Atua na camada 1 do modelo OSI. 
 

 

 

 

 

QUESTÃO 31 

A respeito das responsabilidades atribuídas aos servidores pelo regime disciplinar previsto na Lei 

Complementar Estadual nº 04/1990, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Mato 

Grosso, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente será liquidada mediante desconto da 

remuneração ou provento, na falta de outros bens que assegurem a execução judicial do débito. 

[B] O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições. 

[C] A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada até o limite do 

valor da herança recebida. 

[D] Como exceção à regra da independência das instâncias, a absolvição criminal que negue a existência do 

fato ou da autoria afasta a responsabilidade administrativa ou civil do servidor.  

[E] O servidor não responde pela reparação civil quando praticar o ato sem a intenção deliberada de causar 

prejuízo ao erário ou a terceiro. 

 

 

 

QUESTÃO 32 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, conhecida como nova Lei de Licitações e Contratos, o regime de 

contratação de obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver 

o projeto executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e 

realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final 

do objeto, é denominado 

[A] contratação semi-integrada. 

[B] contratação integrada.  

[C] empreitada por preço global. 

[D] empreitada integral. 

[E] empreitada por preço unitário. 

 

 

  

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
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QUESTÃO 33 

Em consonância com a redação atualizada da Lei nº 8.429/1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis em 

virtude da prática de atos de improbidade administrativa, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 

as falsas. 

(       ) Os atos de improbidade violam a probidade na organização e exercício das funções do Estado, além 

da integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e da 

administração pública direta e indireta. 

(       ) O exercício irregular da função ou de competências públicas, mesmo sem comprovação de ato 

doloso com fim ilícito, implica a responsabilização por ato de improbidade administrativa. 

(       ) As sanções cominadas para atos de improbidade administrativa são aplicáveis, no que couber, a 

quem não for agente público, mas concorrer dolosamente para a prática desses atos. 

(       ) As sanções cominadas para atos de improbidade administrativa não se aplicam às pessoas jurídicas, 

que se sujeitem ao regime legal de responsabilização objetiva administrativa e civil por atos lesivos 

à administração pública. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, V, V 

[B] V, F, V, F 

[C] F, V, F, V 

[D] V, V, F, F 

[E] F, F, V, V 

 

Instrução: Leia o texto a seguir para responder às questões 34 e 35. 
 

Integra o regime jurídico administrativo o princípio da motivação que indica a necessidade de se 

explicitar o motivo e o fundamento jurídico dos comportamentos públicos. Com efeito, há motivação quando 

o agente público indica qual a situação fática que ensejou a realização de uma dada competência 

(pressuposto fático) e quais as normas que lhe serviram de fundamento (pressuposto jurídico). 

É posição assente que a motivação do ato administrativo deve, ainda que sucinta, necessariamente 

atender os requisitos da congruência, exatidão, coerência, suficiência e clareza. Uma motivação obscura ou 

incongruente, com fatos e fundamentos não compreensíveis e/ou não proporcionais entre si, evidencia uma 

fundamentação viciada; o mesmo acontece com a fundamentação que surge com o emprego de conceitos 

vagos, sem base sólida fática ou jurídica. A esse propósito, confira-se decisão do STJ: 

“Não atende a exigência de devida motivação imposta aos atos administrativos a indicação de 

conceitos jurídicos indeterminados, em relação aos quais a Administração limitou-se a conceituar o 

desempenho de servidor em estágio probatório como bom, regular ou ruim, sem, todavia, apresentar os 

elementos que conduziram a esse conceito.”  

De tal contexto, resulta que a motivação do ato deve narrar a situação fática que o viabiliza e 

demonstrar que o comportamento tem amparo na ordem jurídica, inclusive no tocante aos meios utilizados, 

lugar de atuação e tempo de vigência dos efeitos. 
(CARVALHO, Raquel. A Lei 13.655/2018 e o dever de motivação pela Administração Pública na LINDB. Disponível em:   

http://raquelcarvalho.com.br/2018/08/12/a-lei-13-655-2018-e-o-dever-de-motivacao-pela-administracao-publica-na-lindb/. Acesso em: 15 jan. 

2022.) 
 

 

QUESTÃO 34 

A autora aborda o princípio da motivação “que indica a necessidade de se explicitar o motivo e o 

fundamento jurídico dos comportamentos públicos”. De acordo com a teoria do direito administrativo, o 

motivo, considerado requisito do ato administrativo, é entendido como 

[A] poder conferido por lei ao agente público para que possa desempenhar suas atribuições. 

[B] conjunto de formalidades indispensáveis à existência ou validade do ato administrativo. 

[C] pressuposto de fato e de direito que serve de fundamento para a prática do ato administrativo. 

[D] conteúdo material do ato administrativo, que corresponde ao efeito imediato que o ato irá produzir. 

[E] objetivo que a prática do ato administrativo almeja atingir. 
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QUESTÃO 35 

A respeito do julgado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) citado no texto, é possível concluir que 

[A] o ato de avaliação do servidor público em estágio probatório é ato discricionário, não passível de 

controle judicial. 

[B] a falta de motivação do ato de avaliação do servidor público em estágio probatório acarreta a sua 

nulidade. 

[C] o ato de avaliação do servidor público nunca deve conter conceitos jurídicos indeterminados. 

[D] qualquer ato de avaliação de servidor público em estágio probatório é desprovido de legalidade. 

[E] o ato de avaliação deve ser motivado porque foi atribuído conceito negativo ao desempenho do servidor 

público. 
 

 

 
 

Instrução: Leia atentamente o texto a seguir para responder às questões de 36 a 38. 
 

A reforma constitucional põe-se como possibilidade de alteração formal, racional e planejada do 

texto constitucional, seguindo uma condição legitimamente amparada nos anseios do povo, manifestados 

expressamente, a fim de que a Lei Magna se dê ao cumprimento dos ideais e ideias tidas como justas em 

dado momento histórico. 

A reforma constitucional tem natureza de poder constituinte, pois por ela se recria ou se revigora o 

sistema constitucional, colocando ele em acordo aos reclamos sociais do momento mesmo de sua 

ocorrência. Mas não se dota da mesma característica do poder constituinte originário, de cuja atuação nasce 

a Constituição em sua essencialidade e identidade originárias. Os seus contornos e o seu conteúdo são pré-

traçados pelo próprio poder constituinte criador da Constituição (...). 

Não sendo a Constituição absolutamente imutável (pois que, então, se esclerosaria), não se cogitaria 

de poder constituinte que não convivesse com o rejuvenescimento e atualidade permanente de sua obra, pelo 

que volta ele a atuar sempre que tanto se fizer historicamente preciso. 

Daí que em sua manifestação originária – que se poderia denominar de primeiro grau – incumbe-se 

ele de estabelecer os limites de sua própria atuação quando tanto se fizer mister, condicionando-se em sua 

ordenação normativa reformadora, como é próprio e adequado em qualquer desempenho democrático do 

poder político. Este poder de re-criar ou de re-constituir a obra normativa fundamental de um povo deriva 

daquela manifestação primeira, originária. Daí a terminologia que a teoria da Constituição adotou – poder 

constituinte derivado – para designar o seu desempenho, quando necessário se fizesse, para uma formulação 

modificadora do texto constitucional originariamente posto. 
(ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e mudança constitucional: limites ao exercício do poder de reforma constitucional. Revista de 

Informação Legislativa, v. 30. n. 120, out./dez. 1993. Disponível em: 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/176171/000483308.pdf?sequence=3&isAllowed=y. Acesso em 12 jan. 2022.) 
 

QUESTÃO 36 

De acordo com a autora, o poder de reforma constitucional, enquanto manifestação democrática do poder 

político, “não se dota da mesma característica do poder constituinte originário, de cuja atuação nasce a 

Constituição em sua essencialidade e identidade originárias”. Nesse contexto, assinale a afirmativa correta 

acerca do poder de reforma da Constituição Federal no direito brasileiro. 

[A] É poder caracterizado como derivado, subordinado, condicionado, limitado e sujeito a controle de 

constitucionalidade. 

[B] É poder exercido, exclusivamente, pelo Congresso Nacional, razão pela qual não está sujeito a controle 

de constitucionalidade pelo Poder Judiciário.  

[C] É poder permanente, pois não desaparece com a realização de sua obra, nem esgota sua titularidade após 

a aprovação das emendas constitucionais. 

[D] É poder conferido ao Congresso Nacional, em tempos de paz, e ao Presidente da República, em 

períodos de exceção. 

[E] É poder inserido no próprio texto constitucional, cujas limitações estão expressamente estabelecidas, 

visto que não se submete a limites implícitos.  

 

 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 
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QUESTÃO 37 

Extrai-se do texto que o poder reformador se submete aos “limites de sua própria atuação quando tanto se 

fizer mister, condicionando-se em sua ordenação normativa reformadora”. Quanto ao rito do processo 

legislativo referente às emendas constitucionais estabelecido na Constituição Federal de 1988, marque V 

para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(       ) É admitida proposta de emenda à Constituição por um terço, pelo menos, das Assembleias 

Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de 

seus membros. 

(       ) A proposta de emenda será aprovada se obtiver, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 

turnos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

(       ) A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, com o respectivo número de ordem. 

(       ) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto 

de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, V, V, F 

[B] V, F, F, V 

[C] V, V, F, F 

[D] F, V, V, V  

[E] F, F, V, F 

 

QUESTÃO 38 

Há limites expressos, de ordem formal, ao poder de reforma da Constituição, classificados na teoria como 

“circunstanciais”. São entendidos como limitações decorrentes de condições políticas e sociais anômalas, em 

cujo momento não se possibilita a realização de reforma constitucional. De acordo com a norma em vigor, a 

Constituição Federal NÃO poderá ser emendada 

[A] após a convocação de plebiscito ou referendo acerca de matéria relevante para o regime político e 

democrático. 

[B] na vigência de intervenção federal ou estadual, estado de defesa ou estado de sítio. 

[C] na vigência de intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio.  

[D] no período de noventa dias que antecede o pleito eleitoral para escolha de membros dos Poderes 

Executivo e Legislativo Federal e Estadual.  

[E] na vigência de decreto legislativo federal que reconhece o estado de calamidade pública, estado de 

defesa ou estado de sítio.  

 

QUESTÃO 39 

Em consonância com as disposições constitucionais acerca das polícias civis, analise as afirmativas.  

I- Compete privativamente à União legislar sobre organização, garantias, direitos e deveres das polícias 

civis.    

II- As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais de competência da União, exceto as 

militares, poderão ser objeto de delegação às policias civis estaduais e distrital, desde que haja previsão 

legal específica.   

III- Os servidores policiais serão remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única, 

vedado o acréscimo de qualquer espécie remuneratória, conforme disposto em lei específica, observada 

a iniciativa privativa em cada caso. 

IV- As forças policiais, civis, militares e penais estaduais e distrital subordinam-se aos Governadores dos 

Estados e do Distrito Federal, respectivamente. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I e IV, apenas. 

[B] I, II e III, apenas. 

[C] I, III e IV, apenas. 

[D] II e III, apenas.   

[E] III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 40 

A Emenda Constitucional nº 100/2019 introduziu o § 10 do artigo 165, que dispõe sobre os orçamentos 

públicos, nestes termos: “A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, 

adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços 

à sociedade”. 

O texto constitucional, após novas alterações, prescreve que o referido princípio constitucional, nos termos 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias, aplica-se, exclusivamente, 

[A] às despesas primárias discricionárias. 

[B] às despesas primárias obrigatórias. 

[C] aos gastos com saúde e educação. 

[D] aos gastos com segurança pública e infraestrutura. 

[E] às despesas financeiras. 
 

 

 
 

Instrução: Leia o seguinte excerto de julgamento de habeas corpus proferido pelo Superior Tribunal 

de Justiça para responder às questões 41 e 42. 
 

(...) As rés, servidoras da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, beneficiaram seu chefe, o então 

Deputado Estadual Herbson, com as facilidades decorrentes da proximidade com os detentores de 

responsabilidades públicas, para desviar vultosos recursos, que deveriam ser empregados nos objetos 

estabelecidos nos convênios (...). 

Com efeito, os depoimentos, em Juízo, das várias testemunhas, analisados à luz dos documentos dos 

apensos, provam que foram elas aliciadas pelas rés, para lhes outorgarem procuração para recebimento de 

vencimentos, pagos às rés, inclusive através da empresa NSAP, sem que soubessem da real finalidade da 

procuração ou de que passaram a perceber vencimentos, em torno de R$2.000,00 (dois mil reais) mensais, 

como se fossem, efetivamente, servidores do Estado de Roraima (pagos através da Secretaria de 

Administração) ou do DER/RR, vencimentos recebidos, pelas rés, em seu nome, que lhes repassavam, em 

alguns casos, pequeno valor, a título de ajuda. Para que as rés respondam pelo crime (...), não se faz 

necessária a prova de que elas próprias se apropriaram dos valores destinados aos supostos servidores que 

lhes outorgaram procuração, cujo pagamento fez-se com recursos desviados dos convênios federais. 

Basta, para tanto, à luz dos arts. 29 e 30 do Código Penal, a prova de que a atuação das rés contribuiu para 

que terceiros – funcionários públicos ou ocupantes de mandatos eletivos – se apropriassem ou desviassem 

aqueles recursos federais. E, quanto a tal, não há dúvida de que a prova é farta (...). 
(Disponível em: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/1172222758/recurso-ordinario-em-habeas-corpus-rhc-97111-rr-2018-0085305-

5/inteiro-teor-1172222768. Acesso em 16 jan. 2022.) 
 

QUESTÃO 41 

Consta da narrativa do julgado que não se faz necessário comprovar que as próprias rés se apropriaram dos 

valores desviados, sendo suficiente a prova, à luz dos artigos 29 e 30 do Código Penal, de que sua atuação 

contribuiu para que terceiros – funcionários públicos ou ocupantes de mandatos eletivos – se apropriassem 

ou desviassem os recursos públicos.  

Considerando as citadas disposições legais sobre concurso de pessoas, é correto afirmar: 

[A] Em regra, são comunicáveis as circunstâncias e as condições de caráter pessoal aos infratores 

concorrentes. 

[B] As circunstâncias de caráter pessoal, quando elementares do crime, são comunicáveis, desde que 

conhecidas por todos os participantes. 

[C] Aquele que teve participação de menor importância no crime não incide na pena a este cominada. 

[D] Quem concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, mesmo que tenha tido a intenção de 

participar de crime menos grave. 

[E] A circunstância do crime de caráter real ou objetiva não se comunica, mesmo que o partícipe saiba de 

sua existência. 

 

 

  

NOÇÕES DE DIREITO PENAL 
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QUESTÃO 42 

Extrai-se da narrativa que houve desvio de dinheiro público em favor de terceiros, por meio da inclusão de 

funcionários “fantasmas” na folha de pagamentos do Estado de Roraima, e pelo aliciamento de pessoas 

humildes, que forneciam procurações para que o dinheiro depositado, em razão dos pagamentos 

“fantasmas”, fosse movimentado na rede bancária. Sendo assim, a condenação decorre da prática do 

seguinte crime: 

[A] Prevaricação. 

[B] Peculato. 

[C] Corrupção ativa. 

[D] Concussão. 

[E] Condescendência criminosa. 

 

 

 

QUESTÃO 43 

Sobre o sistema trifásico de aplicação da pena instituído por Nelson Hungria e adotado pela legislação penal 

brasileira, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] É o sistema que pressupõe uma sucessão de circunstâncias judiciais e legais, a partir dos quais, a cada 

fase, implementa-se um acréscimo ou decréscimo, a incidir sobre o montante da pena apurado na fase 

anterior. 

[B] Na primeira fase, é fixada a pena-base, por meio da valoração das circunstâncias judiciais previstas no 

Código Penal. 

[C] Na segunda fase, é fixada a pena intermediária, com a valoração das circunstâncias agravantes e 

atenuantes. 

[D] Na terceira fase, é fixada a pena definitiva, após a incidência das causas de aumento e de diminuição da 

pena. 

[E] A valoração das circunstâncias judiciais, das agravantes e das atenuantes, para fins de fixação da pena 

pelo magistrado, é baseada em patamares estabelecidos, de forma fixa ou variável, na legislação penal. 

 

 

 

QUESTÃO 44 

Em relação à determinação do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade, analise as 

afirmativas.  

I- Para a fixação do regime prisional inicial, além da quantidade da pena imposta e da condição de 

reincidente ou não do réu, o juiz deve considerar circunstâncias judiciais de caráter subjetivo previstas 

no Código Penal.    

II- Para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais gravoso, é necessária fundamentação 

específica, com base em elementos probatórios concretos.  

III- A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime constitui motivação idônea para a 

imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada.  

IV- Fixada a pena-base no mínimo legal, é permitido o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 

que o cabível em razão da sanção imposta, com base na gravidade do delito em abstrato. 
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] I, III e IV, apenas. 

[B] I, II e III, apenas. 

[C] I e II, apenas. 

[D] III e IV, apenas.   

[E] II e IV, apenas. 
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QUESTÃO 45 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Rebeldino, professor da rede pública de ensino estadual, ao conversar com uma aluna adolescente em sala de 

aula sobre suas notas, teria afirmado que ela precisava de dois pontos para alcançar a média necessária e, 

nesse momento, teria se aproximado dela e tocado sua barriga e seus seios. 

Em sua defesa, o professor alegou que não foi comprovada a intenção de constrangimento com fins de obter 

vantagem ou favorecimento sexual e que a aluna nem precisava dos pontos para aprovação na matéria. 

Em julgamento sobre caso análogo, o Ministro Relator do recurso no Superior Tribunal de Justiça assinalou 

que é preciso considerar a relação de superioridade hierárquica entre professor e aluno, nas hipóteses em que 

o docente se vale da sua profissão para obter vantagem ou favorecimento sexual.  
 

Por conseguinte, a conduta de Rebeldino caracteriza a prática do seguinte crime: 

[A] Assédio sexual. 

[B] Importunação sexual. 

[C] Sedução. 

[D] Corrupção de menores. 

[E] Ato obsceno. 
 

 

 
 

QUESTÃO 46 

Considerando o disposto na redação atualizada da Lei nº 7.960/1989 acerca da prisão temporária, assinale a 

afirmativa INCORRETA. 

[A] O mandado de prisão indicará o período de duração da prisão temporária, bem como o dia em que o 

preso deverá ser libertado. 

[B] A prisão temporária terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e 

comprovada necessidade. 

[C] Na hipótese de representação da autoridade policial, o Juiz, antes de decidir quanto à prisão temporária, 

ouvirá o Ministério Público. 

[D] Exclui-se o dia do cumprimento do mandado de prisão no cômputo do prazo de prisão temporária. 

[E] A prisão temporária somente poderá ser executada depois da expedição de mandado judicial. 

 

 

QUESTÃO 47 

Segundo as prescrições do Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689/1941 e alterações) acerca do 

inquérito policial, a autoridade policial NÃO poderá 

[A] apreender os objetos que tiverem relação com o fato delituoso, após liberados pelos peritos criminais. 

[B] representar acerca da prisão preventiva. 

[C] cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias. 

[D] realizar as diligências requisitadas por membro do Ministério Público. 

[E] mandar arquivar autos de inquérito, por falta de base para a denúncia. 

 

 

QUESTÃO 48 

De acordo com a legislação processual penal, se o crime envolver violência doméstica e familiar contra 

mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das 

medidas protetivas de urgência, será admitida a decretação de prisão 

[A] domiciliar. 

[B] temporária. 

[C] preventiva. 

[D] definitiva. 

[E] resultante de pronúncia. 
 

 

  

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 



18 de 25 – CONCURSO PÚBLICO – POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL 

Instrução: Leia o texto a seguir para responder às questões 49 e 50. 
 

A metáfora dos frutos da árvore envenenada sempre me encantou. Ela traduz a ideia de que, uma vez obtida 

a prova por meio ilícito, todas as demais provas dela decorrentes, conhecidas como provas por derivação, 

também serão consideradas ilícitas. É como a metáfora: se a árvore está envenenada, todos os seus frutos 

também estarão. Embora seja um tema bastante debatido na doutrina norte-americana, com enormes 

bibliotecas sobre a matéria, é, na verdade, um tema universal, pois central à teoria das provas, que envolve 

todas as áreas do Direito, em especial quando se olha o âmbito da litigância, isto é, os direitos processuais. 

No Brasil o assunto é tratado dentre os direitos fundamentais (artigo 5º, LVI) e pelo CPP (artigo 157, com a 

alteração efetuada pela Lei 11.690/08). 
(SCAFF, Fernando Facury. Repercussões financeiras da teoria dos frutos da árvore envenenada. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2021-mar-02/contas-vista-repercussoes-financeiras-teoria-frutos-arvore-envenenada. Acesso em: 16 jan. 2022.) 
 

QUESTÃO 49 

Nos termos da legislação processual penal vigente acerca das provas, analise as afirmativas. 

I- São válidas as demais provas autônomas, quando não evidenciado o nexo de causalidade com as provas 

consideradas ilícitas.  

II- São lícitas as provas derivadas quando puderem ser obtidas por uma fonte independente das provas 

consideradas ilícitas. 

III- Considera-se fonte independente aquela que, por si só, seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova 

seguindo os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou instrução criminal. 

IV- A decisão judicial que reconhece a ilicitude da prova e determina o seu desentranhamento pode ser 

atacada por recurso das partes, a qualquer tempo. 
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] I e IV, apenas. 

[B] I, II, III e IV. 

[C] II e III, apenas. 

[D] I, II e III, apenas.   

[E] III e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 50 

De acordo com a redação vigente do Código de Processo Penal (Decreto-Lei n.º 3.689/1941 e alterações) 

acerca das provas inadmissíveis no processo, assinale a afirmativa correta. 

[A] As provas ilícitas somente são retiradas do processo se forem prejudiciais à defesa. 

[B] As provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais, devem 

ser desentranhadas do processo.  

[C] As provas derivadas das ilícitas poderão ser validadas quando reconduzidas ao processo de forma 

indireta. 

[D] As provas viciadas obtidas no inquérito policial não contaminam as provas produzidas em juízo. 

[E] As provas ilícitas devem ser retiradas do processo, salvo comprovada boa-fé dos agentes estatais 

responsáveis pela obtenção dessas provas. 
 

 

 

QUESTÃO 51 

Em consonância com a legislação penal vigente, a autoridade responsável pela custódia, que prolongar a 

execução de prisão temporária, deixando, sem motivo justo e excepcionalíssimo, de promover a soltura do 

preso quando esgotado o prazo judicial ou legal, incorre em crime 

[A] contra a incolumidade pública. 

[B] contra a administração pública. 

[C] contra a fé pública. 

[D] contra a honra. 

[E] de abuso de autoridade. 

 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 
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Instrução: Tendo em vista as disposições do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997 e 

alterações), acerca dos crimes de trânsito, inclusive quanto à aplicação da Lei dos Juizados Especiais 

(Lei nº 9.099/1995 e alterações), analise a situação hipotética dada para responder às questões 52 e 53. 
 

Maricota estava conduzindo seu veículo quando se envolveu em um acidente de trânsito. Foi indiciada pela 

prática de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor. O termo circunstanciado lavrado pela 

autoridade policial foi remetido ao Juizado Especial.  

Na audiência preliminar, presentes o representante do Ministério Público, Maricota e a vítima, 

acompanhados por seus advogados, o Juiz esclareceu sobre a possibilidade da composição dos danos e da 

aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de liberdade. 
 

QUESTÃO 52 

Em caso de homologação pelo Juiz da composição dos danos reduzida a escrito no Juizado Especial, é 

correto afirmar: 

[A] O acordo homologado, mediante sentença irrecorrível, terá eficácia de título executivo, mas não 

prejudicará o direito de representação à ação penal relativa ao crime de lesão corporal culposa. 

[B] Caberá recurso da sentença homologatória do acordo, com o fim de suspender a representação da vítima 

em ação penal pública condicionada. 

[C] O acordo homologado, mediante sentença irrecorrível, terá eficácia de título executivo e acarretará a 

renúncia ao direito de representação à ação penal relativa ao crime de lesão corporal culposa. 

[D] Se o acordo homologado não for cumprido, caberá à vítima o direito de representação à ação penal 

relativa ao crime de lesão corporal culposa. 

[E] Se o acordo homologado não for cumprido, caberá ao Ministério Público apresentar a denúncia em ação 

penal pública incondicionada. 

 

 

QUESTÃO 53 

Em caso de aceitação pela autora da infração e seu defensor da proposta de aplicação imediata de pena 

restritiva de direitos, a legislação de trânsito estabelece que tal pena deverá ser de 

[A] interdição temporária de direitos consistente na proibição de inscrição em concurso, avaliação ou exame 

públicos. 

[B] interdição temporária de direitos consistente na proibição de frequentar determinados lugares. 

[C] limitação de fim de semana consistente na obrigação de frequentar cursos e palestras ou atividades 

educativas correlatas. 

[D] prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas em atividades de resgate, atendimento e 

recuperação de vítimas de acidentes de trânsito. 

[E] perda de bens e valores em favor dos órgãos e entidades de trânsito para promoção de atividades 

educativas de prevenção de acidentes. 

 

 

QUESTÃO 54 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 e alterações), o adolescente 

apreendido em flagrante de ato infracional será encaminhado à autoridade policial competente, que deverá 

adotar as seguintes providências: 

[A] Lavratura de auto de apreensão, em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou 

grave ameaça à pessoa, ou boletim de ocorrência circunstanciada nas demais hipóteses de flagrante, 

para fins de remessa ao representante do Ministério Público. 

[B] Lavratura de auto de apreensão, em qualquer hipótese de flagrante de ato infracional, para fins de 

remessa ao representante do Ministério Público. 

[C] Lavratura de boletim de ocorrência circunstanciada, em qualquer hipótese de flagrante de ato 

infracional, para fins de remessa ao representante do Ministério Público. 

[D] Lavratura de auto de apreensão, em qualquer hipótese de flagrante de ato infracional, para fins de 

remessa à autoridade judiciária competente. 

[E] Lavratura de boletim de ocorrência circunstanciada, em qualquer hipótese de flagrante de ato 

infracional, para fins de remessa à autoridade judiciária competente. 
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QUESTÃO 55 

Por meio de alterações promovidas na legislação penal pátria, foi inserida a figura do “agente policial 

disfarçado”, com a finalidade de, após diligências preliminares que atestem a presença de elementos 

probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente, concretizar a situação flagrancial correspondente 

aos seguintes crimes: 

[A] Comércio ilegal de arma de fogo; Financiamento de tráfico de drogas; Associação para tráfico de 

drogas. 

[B] Porte ilegal de arma de fogo; Tráfico internacional de arma de fogo; Associação para tráfico de drogas. 

[C] Comércio ilegal de arma de fogo; Tráfico internacional de arma de fogo; Delito de tráfico de drogas. 

[D] Porte ilegal de arma de fogo; Financiamento de tráfico de drogas; Delito de tráfico de drogas. 

[E] Comércio ilegal de arma de fogo; Associação para tráfico de drogas; Delito de tráfico de drogas. 
 

 

 

 

QUESTÃO 56 

Em consonância com as disposições da Lei Complementar Estadual nº 407/2010 acerca da organização da 

Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 

falsas. 

(       ) A Polícia Judiciária Civil, incumbida das funções de polícia judiciária e da apuração das infrações 

penais, exceto das matérias de exclusiva competência da Justiça Militar e ressalvadas as de 

competência da União, é dirigida por Delegado de Polícia de última classe, eleito pelos membros da 

carreira e nomeado pelo Governador do Estado. 

(       ) A Polícia Judiciária Civil tem autonomia administrativa e financeira, dispondo de dotação própria, 

conforme dispuser a lei orçamentária, com destinação de recursos financeiros a uma unidade 

gestora, pela qual o Delegado Geral responde como ordenador de despesas. 

(       ) Integra o rol de funções institucionais da Polícia Judiciária Civil exercer policiamento ostensivo e 

especializado, mantendo equipes de policiais treinados, armamentos e meios de transporte 

adequados para realizar operações de rastreamento aéreo, terrestre e em águas fluviais. 

(       ) É função institucional da Polícia Judiciária Civil organizar e manter cadastro atualizado de pessoas 

procuradas, suspeitas ou indiciadas pela prática de infrações, exceto as que cumprem pena no 

sistema penitenciário estadual. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, F, V 

[B] V, F, V, F 

[C] F, V, F, V 

[D] F, V, F, F  

[E] V, V, V, F 

 

QUESTÃO 57 

Tendo em vista as disposições da Lei Complementar Estadual nº 407/2010 acerca do estágio probatório dos 

servidores da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] O período de estágio probatório em cargo policial civil é considerado de efetivo exercício para todos os 

fins. 

[B] A apuração dos requisitos exigidos na avaliação do estágio probatório deverá processar-se de modo que 

a exoneração do policial não aprovado se faça antes de concluído o último período de estágio, sob pena 

de responsabilidade. 

[C] Será exonerado por ato governamental o policial civil em estágio probatório que não preencher os 

requisitos legais exigidos na avaliação de desempenho para aquisição da estabilidade. 

[D] A remoção a pedido do policial civil em estágio probatório será autorizada se atender à conveniência do 

serviço policial. 

[E] Após cumprir com aproveitamento o estágio probatório, o Escrivão de Polícia e o Investigador de 

Polícia serão confirmados na classe “A” da respectiva carreira. 

 

  

ORGANIZAÇÃO E ESTATUTO DA PJCMT 
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QUESTÃO 58 

Considerando o disposto na Lei Complementar Estadual nº 407/2010 acerca da estrutura organizacional 

básica e setorial da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso, numere a coluna da direita de acordo 

com a da esquerda. 

1. Diretoria Geral 

2. Corregedoria Geral 

3. Direção da Academia de 

Polícia Judiciária Civil 

4. Diretoria de Execução 

Estratégica 

(       ) Unidade de apoio estratégico e especializado, cuja missão é controlar e 

orientar a atividade policial.  

(       ) Unidade de direção superior, cuja missão é gerir as funções 

institucionais da Polícia Judiciária Civil. 

(       ) Órgão de execução programática, cuja missão é prever, acompanhar, 

controlar, fiscalizar e manter os meios necessários à realização das 

atividades finalísticas da Polícia Judiciária Civil.   

(       ) Unidade de apoio estratégico e especializado, cuja missão é planejar, 

coordenar e executar as atividades de educação, ensino, pesquisa, 

seleção e recrutamento de recursos humanos da Polícia Judiciária 

Civil. 
 

Marque a sequência correta. 

[A] 4, 1, 2, 3 

[B] 2, 1, 4, 3 

[C] 4, 2, 3, 1 

[D] 2, 1, 3, 4 

[E] 4, 3, 2, 1 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 59 

Em relação às atribuições dos cargos estabelecidas no regime jurídico dos servidores da Polícia Judiciária 

Civil do Estado de Mato Grosso (Lei Complementar Estadual nº 407/2010), leia os textos. 

1. É atribuição privativa do cargo de _________________ promover diligências, requisitar informações e 

documentos às entidades públicas e privadas, necessários à instrução do inquérito policial ou a outros 

procedimentos decorrentes das funções institucionais da Polícia Judiciária Civil. 

2. É atribuição privativa do cargo de _________________ prestar contas à chefia imediata do valor das 

fianças recebidas, bem como do que constitui objeto de apreensão, e de todo o patrimônio público que 

estiver sob sua responsabilidade. 

3. É atribuição privativa do cargo de _________________ lavrar termos circunstanciados de ocorrência 

por determinação da autoridade policial. 

4. É atribuição privativa do cargo de _________________ cumprir mandados judiciais de prisão, de busca 

e apreensão, de sequestro de bens, entre outros. 
 

Marque a alternativa que preenche corretamente as lacunas de cada texto. 

[A] 1. Delegado de Polícia; 2. Escrivão de Polícia; 3. Escrivão de Polícia; 4. Investigador de Polícia. 

[B] 1. Delegado de Polícia; 2. Investigador de Polícia; 3. Escrivão de Polícia; 4. Investigador de Polícia. 

[C] 1. Investigador de Polícia; 2. Escrivão de Polícia; 3. Delegado de Polícia; 4. Delegado de Polícia. 

[D] 1. Delegado de Polícia; 2. Investigador de Polícia; 3. Investigador de Polícia; 4. Escrivão de Polícia. 

[E] 1. Investigador de Polícia; 2. Escrivão de Polícia; 3. Delegado de Polícia; 4. Investigador de Polícia. 
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QUESTÃO 60 

De acordo com as normas previstas no regime jurídico dos servidores da Polícia Judiciária Civil do Estado 

de Mato Grosso (Lei Complementar Estadual nº 407/2010), analise as afirmativas. 

I- A função policial fundamenta-se na hierarquia e na disciplina, sendo incompatível com qualquer outra 

função, exceto atividade relativa ao ensino. 

II- A função policial sujeita-se à prestação de serviços em condições adversas de segurança, com risco de 

vida, plantões noturnos e chamadas a qualquer hora, desde que justificada a necessidade, inclusive com 

a realização de diligências policiais em todo o Estado de Mato Grosso ou fora dele. 

III- Ao policial civil é vedado acumular funções em mais de uma unidade policial. 

IV- O policial civil é obrigado a devolver, no dia da publicação do ato de aposentadoria, exoneração ou 

demissão, as armas, munição, algema e outros objetos recebidos do Estado para o exercício da função. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A]  I, II e III, apenas. 

[B]  I, II e IV, apenas. 

[C]  II, III e IV, apenas. 

[D]  I e IV, apenas. 

[E]  I e III, apenas.  
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REDAÇÃO 
 

Instrução: Leia atentamente os textos de apoio. 

 

Qualquer experiência que envolva fãs e devotos com intensa paixão e emoção está a um passo do fanatismo. 

O termo fanatismo, do latim fanaticus, “o que pertence a um templo (fanum)”, foi utilizado a partir do 

século XVIII para se referir a pessoas que seriam partidárias extremistas, exaltadas e acríticas de uma causa 

religiosa ou política. O grande perigo do fanatismo consiste na certeza absoluta e incontestável que o devoto 

tem a respeito de suas verdades. Detentor de uma certeza que lhe foi revelada por uma divindade ou por um 

líder (portanto, não uma verdade qualquer, mas A verdade), o fanático não age com a razão quando 

defrontado com posições diferentes ou questionamentos daquilo que defende. São características do 

fanatismo a irracionalidade, o autoritarismo e o agir passional, frequentemente agressivo. 
(CUNHA, Magali. Disponível em:  https://www.cartacapital.com.br/blogs/dialogos-da-fe/ha-alguma-coisa-boa-no-fanatismo/. 

Acesso em 10 dez. 2021.) 

 

O significado mais comum do conceito de fanatismo diz respeito a um excesso de admiração ou zelo cego e 

veemente em relação a alguma coisa, é um sentimento de cuidado excessivo que não raramente produz 

desprezo e intolerância para com qualquer elemento diferente em qualquer campo ou domínio a que esteja 

associado. A forma de fanatismo que mais frequentemente vem à mente de quem ouve esta expressão é o 

fanatismo religioso, que pode ser verificado tanto na história do cristianismo no ocidente quanto nas guerras 

provocadas por diversos grupos radicais muçulmanos no Oriente Médio durante os séculos XX e XXI, por 

exemplo. 

Outra forma de fanatismo, no entanto, veio à luz ainda no início do século XX e demonstrou ser tão perigosa 

e resistente quanto o fanatismo religioso, perdurando até o presente século: o fanatismo político. Nele, em 

nome da adesão a um partido, uma ideologia ou um movimento político, abolem-se os limites humanos na 

política enquanto divinizam-se tanto certas concepções políticas quanto os indivíduos que as encarnam. 

Nesse sentido, o fanatismo político acaba por assemelhar-se ao fanatismo religioso, onde a ideologia ou o 

indivíduo que a encarna assumem o lugar de Deus, detentor da verdade absoluta.  
(SCHNAELTER, Matheus Maia. Disponível em:  https://www.infoescola.com/comportamento/fanatismo/. Acesso em: 13 dez. 

2021.) 

 

E torcer no futebol surge como o mais novo fundamento para atitudes antissociais e violências, não só contra 

simpatizantes dos times "inimigos", mas também contra determinados grupos étnicos, mulheres, 

homossexuais e migrantes. Os hooligans e os membros das torcidas organizadas no Brasil são 

evidentemente sujeitos fanáticos. 

Num tempo de perplexidade, em que olhamos para as conquistas da humanidade, por um lado, mas vemos, 

por outro, os homens exibindo sua face mais cruel, é muito importante analisar as várias das diversas faces 

que o fanatismo adquiriu ao longo do tempo e em contextos distintos. Numa época de homens-bomba, 

atentados terroristas, manifestações racistas, ações extremistas, pensar o fanatismo é atual, relevante e 

urgente. 
(PINSKY, Jaime e BASSANEZI, Carla. Disponível em: https://www.tribunapr.com.br/blogs/opiniao/o-fanatismo-na-historia/. 

Acesso em: 14 dez. 2021.) 

 

PROPOSTA DE REDAÇÃO 

 

Os estudiosos costumam apontar quatro principais justificativas ideológicas adotadas por fanáticos: as 

religiosas, as racistas, as políticas e as esportivas. Escolha um desses tipos de fanatismo e produza um texto 

dissertativo-argumentativo, discutindo, também com exemplos, a questão: Como não se influenciar pelo 

fanatismo? 

Lembre-se de que clareza, coesão, coerência e correção gramatical devem estar presentes em seu texto. 

 

 

Atenção: Não assine seu texto. 
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FOLHA DE ANOTAÇÃO DO CANDIDATO 
 

Questão Alternativa Questão Alternativa Questão Alternativa 

01  21  41  

02  22  42  

03  23  43  

04  24  44  

05  25  45  

06  26  46  

07  27  47  

08  28  48  

09  29  49  

10  30  50  

11  31  51  

12  32  52  

13  33  53  

14  34  54  

15  35  55  

16  36  56  

17  37  57  

18  38  58  

19  39  59  

20  40  60  
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CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA FORMAÇÃO DE 

CADASTRO DE RESERVA DOS CARGOS DE ESCRIVÃO DE POLÍCIA E 

INVESTIGADOR DE POLÍCIA DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL DO ESTADO DE 

MATO GROSSO 

 


